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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA 
APROVADA DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO EM 
EDITAL PARA O CARGO DE PSICÓLOGO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 
1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.

I - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC."

II - Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária objetivando 
sua imediata nomeação ao cargo de Psicólogo, para o qual obteve aprovação 
dentro das vagas previstas no edital do certame.

III - Sobre a alegada violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015, por 
suposta ausência de fundamentação do acórdão recorrido, verifica-se não 
assistir razão ao recorrente. Consoante a jurisprudência deste Tribunal 
Superior, a ausência de fundamentação não deve ser confundida com a 
adoção de razões contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação 
do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo 
claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

IV - No mais, o Tribunal a quo entendeu que houve não afronta 
ao princípio da dialeticidade, uma vez que o recorrente apresentou 
argumentos convincentes para demonstrar sua irresignação em face da 
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decisão atacada, assim como os motivos pelos quais ela deve ser reformada 
ou anulada. A revisão de tal posicionamento não se mostra viável em 
recurso especial, pois tal providência demandaria reexame do acervo fático-
probatório dos autos, esbarrando, assim, no óbice na Súmula n. 7 do STJ.

V - Quanto à alegada existência de situação excepcional que 
eventualmente justificaria o reconhecimento de ausência de direito da parte 
autora, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou a 
questão referida, mesmo após a oposição de embargos de declaração 
apontando a suposta omissão. Incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ.

VI - Ressalte-se que, de acordo com o cediço entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, 
previsto no art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante 
omissão no acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de 
declaração. Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula 
demanda não apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas 
também a indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do 
CPC/2015, no bojo das razões do recurso especial; providência não 
observada no caso em tela.

VII - Ademais, ainda que ultrapassado o óbice acima 
mencionado, verifica-se que a análise da existência de eventual situação 
excepcional a justificar a negativa de nomeação de candidato aprovado 
dentro do número de vagas estabelecido no edital do certame demandaria 
necessária incursão no conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em recurso especial, ante o óbice constante no Enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.

VIII - Agravo interno provido para conhecer do agravo e não 
conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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decisão atacada, assim como os motivos pelos quais ela deve ser reformada 
ou anulada. A revisão de tal posicionamento não se mostra viável em 
recurso especial, pois tal providência demandaria reexame do acervo fático-
probatório dos autos, esbarrando, assim, no óbice na Súmula n. 7 do STJ.

V - Quanto à alegada existência de situação excepcional que 
eventualmente justificaria o reconhecimento de ausência de direito da parte 
autora, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou a 
questão referida, mesmo após a oposição de embargos de declaração 
apontando a suposta omissão. Incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ.

VI - Ressalte-se que, de acordo com o cediço entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, 
previsto no art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante 
omissão no acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de 
declaração. Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula 
demanda não apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas 
também a indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do 
CPC/2015, no bojo das razões do recurso especial; providência não 
observada no caso em tela.

VII - Ademais, ainda que ultrapassado o óbice acima 
mencionado, verifica-se que a análise da existência de eventual situação 
excepcional a justificar a negativa de nomeação de candidato aprovado 
dentro do número de vagas estabelecido no edital do certame demandaria 
necessária incursão no conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em recurso especial, ante o óbice constante no Enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.

VIII - Agravo interno provido para conhecer do agravo e não 
conhecer do recurso especial.

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto pelo Município do Rio de Janeiro contra a 

decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal.

Na origem, a parte autora, em 11/1/2007, ajuizou ação ordinária com valor da 

causa atribuído em R$ 1.000,00 (um mil reais), objetivando sua imediata nomeação ao 

cargo de Psicólogo, para o qual obteve aprovação dentro das vagas previstas no edital do 
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certame.

Após sentença que julgou improcedente o pedido, o Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro deu provimento à apelação da parte autora para julgar 

procedente o pedido, ficando consignado que foi comprovada a contratação ilegal de 

mão-de-obra terceirizada, bem como de que a autora ficou aprovada dentro do limite de 

vagas estabelecido no edital.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
APELAÇÃO CÍVEL. APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

CONCURSO PÚBLICO. MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. CANDIDATA 
APROVADA DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO EM EDITAL PARA O 
CARGO DE PSICÓLOGO. EXPIRADO O PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO 
SEM QUE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL TENHA PROCEDIDO À 
CONVOCAÇÃO E NOMEAÇÃO DA AUTORA. DIREITO SUBJETIVO. TAXA 
JUDICIÁRIA DEVIDA. VERBETES Nºs 145 E 161, AMBOS DA SÚMULA DO TJRJ. 
REFORMADA SENTENÇA

.-Infere-se do exame dos autos que a apelante, ora parte autora, inscreveu-se e 
realizou provas concernentes a processo seletivo promovido pela Secretaria Municipal de 
Saúde do Rio de Janeiro objetivando concorrer à 28 (vinte e oito) vagas previstas no Edital 
Conjunto SMS/FJGnº14/2003para o cargo de Psicólogo.

-Candidata logrou obter a 19ªcolocação na disputa para o cargo almejado, decorrendo 
deste fato constatação no sentido de ter sido a mesma aprovada dentro do número de vagas 
oferecido no Edital para o respectivo cargo.

-Como é cediço, a aprovação de qualquer candidato no limite do número de vagas 
definido no Edital do concurso gera em seu favor o direito subjetivo à nomeação para o 
cargo, não se tratando, portanto, de mera expectativa de direito, como sustentado pelo 
apelante em suas razões recursais, inexistindo qualquer margem de discricionariedade do 
poder público, in casu.

-Entendimento que se encontra consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, a partir 
do julgamento do RE nº 598099/MS (tema 161), reconhecida a repercussão geral do tema.

-Restou demonstrada a contratação de terceirizados. Ação Civil Pública nº. 0161598-
48.2006.8.19.0001 deflagrada pelo Ministério Público Estadual em face do Munícipio do 
Rio de Janeiro. Concedida liminar para contratação de 206 (duzentos e seis candidatos 
aprovados no Concurso Público de 2004 da Secretaria Municipal de Saúde, em substituição 
àqueles que ocupavam os mesmos cargos através de cooperativas. Sentença julgada 
procedente, confirmada, em grau recursal.

-Nesta perspectiva, merece reforma a sentença para condenara Administração Pública 
Municipal a realizar a nomeação e posse da autora.

-Condenação do ente municipal ao pagamento da taxa judiciária, por força 
dosverbetesnºs145e 161,da Súmula do TJRJ. Precedentes.

PROVIMENTODO RECURSO.
 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, o Munícipio do Rio 
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de Janeiro interpôs recurso especial, apontando violação dos arts. 11, 489, 932 e 1.010, 

todos do CPC/2015.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base nos Enunciados n. 7 

e 83 da Súmula do STJ, foi interposto o presente agravo, tendo o recorrente apresentado 

argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

É o relatório.

 

VOTO

Verifica-se que, de fato, na petição de agravo em recurso especial, houve a 

impugnação específica quanto à aplicação na hipótese da Súmula n. 7/STJ, razão pela 

qual, exercendo o juízo de retratação, conforme o art. 1.021, § 2º, do CPC/2015 e art. 259 

do RISTJ, reconsidero a decisão agravada, tornando-a sem efeito, passando ao exame do 

recurso.

O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 

a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC."

Considerando que o agravante, além de atender aos demais pressupostos de 

admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da decisão agravada, 

passo ao exame do recurso especial interposto.

Sobre a alegada violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015, por suposta ausência 

de fundamentação do acórdão recorrido, verifica-se não assistir razão ao recorrente.
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Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a ausência de 

fundamentação não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses 

da parte, assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 

decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DO AUTOR.

(...)
2. Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a ausência de fundamentação 

não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte, assim, 
não há violação ao artigo 489 do CPC/15 quando o Tribunal de origem decide de modo 
claro e fundamentado, como ocorre na hipótese. Precedentes.

(...)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1315147/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

julgado em 30/09/2019, DJe 04/10/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. MULTA (ASTREINTES). 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Deve ser rejeitada a alegada violação ao artigo 489, §1º, do CPC/2015, pois a Corte 
de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica que condiz com 
a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os 
fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que 
através de solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1728080/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 14/11/2018.)
 
 

No mais, o Tribunal a quo entendeu que houve não afronta ao princípio da 
dialeticidade, uma vez que o recorrente apresentou argumentos convincentes para 
demonstrar sua irresignação em face da decisão atacada, assim como os motivos pelos 
quais ela deve ser reformada ou anulada.

A revisão de tal posicionamento não se mostra viável em recurso especial, pois 
tal providência demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, esbarrando, 
assim, no óbice na Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 
PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.010 E INCISOS, DO CPC/2015. 
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APELAÇÃO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO APELO. 
PRECEDENTES. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA Nº 283 DO STF.

(...)
2. A Corte local entendeu que houve afronta ao princípio da dialeticidade, uma vez 

que não foram devidamente impugnados os fundamentos da sentença. A revisão de tal 
posicionamento não se mostra viável em recurso especial, pois tal providência demandaria 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, esbarrando, assim, no óbice na Súmula nº 7 
do STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1630091/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
quarta turma, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020; AgInt no AREsp 1104782/SP, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017.

(...)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.031.899/RR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 7/6/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DA SENTENÇA. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ALEGADA PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

(...)
V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que não houve 

impugnação dos fundamentos da sentença, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 
desta Corte. Precedentes do STJ.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.104.782/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 17/10/2017, DJe de 24/10/2017.)
 
 

Quanto à alegada existência de situação excepcional que eventualmente 

justificaria o reconhecimento de ausência de direito da parte autora, verifica-se que o 

Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou a questão referida, mesmo após a 

oposição de embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, 

incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo."

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo 

legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si só, 

omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou 
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ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não 

demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada 

para o deslinde final da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ E 282/STF. INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DE 
CONSELHO PROFISSIONAL.

(...)
3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 917/69. 

2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de instado a fazê-lo pelos embargos de 
declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 211/STJ. "Não há impropriedade em 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, 
haja vista que o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como 
consabido, não está o julgador a tal obrigado". (AgRg no REsp n. 1.386.843/RS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/2/2014.)

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO EM 
CADASTRO DE RESERVA. PRETERIÇÃO. MANUTENÇÃO DE SERVIDORES 
CONTRATADOS IRREGULARMENTE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA OMISSÃO. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO A NORMAS FEDERAIS. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

(...)
6. O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de determinado 

preceito legal federal, ou seja, é forçoso que o Tribunal da origem interprete os fatos 
processuais e sobre eles proceda juízo de valor para adequa-los ou não a determinado 
preceptivo federal, realizando assim a subsunção do fato à norma, o que absolutamente 
inexistiu no acórdão da origem, que não se sustentou nos arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, 
inciso I, 436, 437, 438 e 439, todos do CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na 
Constituição da República.

7. O prequestionamento não é a indicação do preceito legal, mas o debate de 
determinada tese de acordo com certa norma jurídica (inscrita no preceito), de maneira a que 
a falta de apontamento de lei não importa a falta de prequestionamento, mas tampouco a 
ausência de debate significa o prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)
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Ressalte-se que, de acordo com o cediço entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 

CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no acórdão recorrido, não obstante a 

oposição de embargos de declaração.

Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula demanda não 

apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas também a indicação expressa da 

ocorrência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, no bojo das razões do recurso especial; 

providência não observada no caso em tela.

Nesse sentido são os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. BENEFÍCIO POR 

INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Os artigos tidos por violados não foram ventilados no aresto atacado e, embora 
tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes para a manifestação sobre os 
citados dispositivos, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre as teses a eles 
referentes, e a parte interessada não alegou, nas razões do Apelo Especial, ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício de prestação 
jurisdicional, incidindo, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que não basta a oposição 
de Embargos de Declaração para a configuração do prequestionamento ficto admitido no 
art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso 
Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o STJ esteja 
autorizado a examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate 
a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da 
matéria, conforme facultado pelo legislador.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1764914/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 08/11/2018, DJe 23/11/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL EVENTUALMENTE VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Não se extrai do acórdão recorrido pronunciamento a respeito da controvérsia 
apoiada na normatividade dos dispositivos mencionados e supostamente violados, nem 
houve a indicação, nas razões do especial, de violação ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, o que impede o conhecimento do apelo especial. Incidência dos enunciados previstos 
nas Súmulas 282 e 356 do STF.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de Processo 
Civil fixou o entendimento no sentido de não reconhecer o prequestionamento pela simples 
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oposição de embargos de declaração, de modo que, persistindo a omissão, é necessário 
interpor recurso especial por afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, sob 
pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.

3. A ausência de impugnação direta, inequívoca e efetiva aos fundamentos do acórdão 
recorrido, fato que, por si só, é suficiente para a subsistência do decisum, atrai a incidência, 
por analogia, da Súmula 283/STF.

4. A ausência de indicação dos dispositivos legais que alicerçariam a tese da 
relativização da coisa julgada e que teriam sido, eventualmente, violados pelo aresto 
hostilizado, tornam patente a falta de fundamentação do apelo especial, circunstância que 
atrai a incidência, por analogia, do Enunciado de Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

5. Verificar se a viúva alienante ainda estava viva quando da decisão colegiada do eg. 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, demandaria reexame de fatos e de provas, o que é 
vedado nesta sede especial ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1117302/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 2. 
REVISÃO DA CULPABILIDADE DA VÍTIMA. SÚMULA 7 DO STJ. 3. ATIVIDADE 
LABORATIVA PREJUDICADA. PENSIONAMENTO. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
4. INCAPACIDADE PERMANENTE. PENSÃO VITALÍCIA. TERMO FINAL. SÚMULA 
N. 83/STJ. 5. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. NÃO DEMONSTRADA A 
ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 
7/STJ. 6. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 7. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A revisão da conclusão do Tribunal de origem acerca da existência de cerceamento 
de defesa por insuficiência do acervo probatório dos autos demandaria o inevitável 
revolvimento de fatos e provas, providência incompatível no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

2. Não há como modificar o entendimento da instância ordinária quanto à ocorrência 
de culpa exclusiva do ora agravante sem adentrar no reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

3. Quanto ao cabimento do pensionamento verifica-se que o acórdão julgou a questão 
de acordo com a jurisprudência desta Corte, a qual se firmou no sentido de que a pensão 
deve ser arbitrada com base na remuneração percebida pela vítima à época do acidente, e 
quando não houver comprovação da atividade laboral será fixada em um salário mínimo, o 
que não é o caso dos autos.

4. Em relação ao termo final para o pagamento da pensão, a data limite de 75 (setenta 
e cinco anos) estabelecida pelo Tribunal a quo, para aferição dos lucros cessantes não destoa 
do entendimento desta Corte Superior, a qual entende que "a fixação da idade de 65 anos 
como termo final para pagamento de pensão indenizatória não é absoluta, podendo ser 
estabelecido outro limite com base nas informações do IBGE, no que se refere ao cálculo de 
sobrevida da população média brasileira" (AgRg no AREsp 433.602/RJ, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 23/2/2016).

5. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ também à pretensão de reexame do quantum 
indenizatório fixado pela origem, sendo tal providência admitida apenas quando o montante 
for estabelecido em patamar excessivo ou irrisório, situação que não se verifica no caso 
concreto, em que se fixou o montante de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), a título de danos 
morais e de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) por danos estéticos. 6. No que diz 
respeito à impossibilidade de cumulatividade de danos morais com danos estéticos, 
constata-se que esse tema, apesar da oposição de embargos declaratórios, não foi objeto de 
debate pelas instâncias ordinárias, estando ausente o indispensável prequestionamento da 
matéria, o que atrai a incidência da Súmula n. 211 do STJ.

6.1. Ademais, o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é 
admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte 
recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo Diploma, pois somente dessa forma o 
Órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1369233/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
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TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2019, DJe 13/03/2019.)
 
 

Ademais, ainda que ultrapassado o óbice acima mencionado, verifica-se que a 
análise da existência de eventual situação excepcional a justificar a negativa de nomeação 
de candidato aprovado dentro do número de vagas estabelecido no edital do certame 
demandaria necessária incursão no conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em recurso especial, ante o óbice constante no Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para tornar sem efeito a 

decisão de fls. 568-570 e conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial.

Com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro a condenação da 

verba honorária fixada pelo Tribunal de origem para R$ 2.000,00 (dois mil reais), 

sopesado, para a definição do quantum ora aplicado, o trabalho adicional realizado pelos 

advogados.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MAURICIO MARTINEZ TOLEDO DOS SANTOS - RJ112725
AGRAVADO : PATRICIA GALVAO LOMBARDI DA SILVEIRA
OUTRO NOME : PATRICIA MENDES GALVAO CALDAS
ADVOGADOS : LEONARDO DE CARVALHO BARBOZA - RJ116636

THIAGO COSTA SERRA NUNES - RJ198650

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - NOMEAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MAURICIO MARTINEZ TOLEDO DOS SANTOS - RJ112725
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PATRICIA MENDES GALVAO CALDAS
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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